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DA SINGULARIDADE DO OBJETO 
 

A singularidade dos serviços a serem prestados pela contratada se materializa pela formação 
acadêmica em ciências contábeis, com devida inscrição na categoria e especialidade em gestão 
pública (documentos juntados aos autos, autuados na sequência) e larga experiência na atuação 
pública, portando diversos contratos com demais municípios. 
 
Resta clara a capacidade técnica de natureza singular da contratada, uma vez que, sua atuação 
envolve a prestação de serviços técnicos financeiros-contábeis, que exigem conhecimento e 
experiência na área do direito financeiro, em especial na esfera administrativa municipal, 
conforme atestados de capacitação juntados. 
 
Dessa forma, não basta contratar apenas um profissional em contabilidade, mas profissional 
especializado em contabilidade aplicada ao setor público, que diverge em muito dos serviços 
corriqueiros e comuns de contabilidade privada. 
 
Os serviços singulares se concretizam em planejamento contábil, elaboração de relatórios 
técnicos e de gestão, pareceres técnicos sobre contabilidade pública, controle e avaliação dos 
resultados, assessoria e consultoria aos demais setores da Câmara e elaboração de prestação de 
contas aos órgãos fiscalizadores. 
 
Dessa forma, inviável obter contratação de serviços dessa natureza por meio de licitação, pois, 
tal mensuração não se funda em critérios objetivos (como menor preço) mas na subjetividade 
da relação de confiança e singularidade. 
 
Rol de documentos: 
• Registro no Conselho Regional de Contabilidade do Estado de PA do contador; 
• Registro no Conselho Regional de Contabilidade do Estado de PA da empresa; 
• Certificado de pós graduação em Gestão Pública. 
• Documentação de Regularidade Fiscal, trabalhista e econômica Financeira. 
 
 
 
 
 
 

São Joao do Araguaia, 02 de janeiro de 2024. 

 
Augusto Alves de Carvalho Neto 

Presidente da Câmara Municipal de São João do Araguaia 
Biênio 2023-2024 

 
 
 
 











CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO PARÁ
CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS PROFISSIONAL

O CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO PARÁ certifica
que o(a) profissional identificado(a) no presente documento encontra-se em dia com
seus débitos perante o CRC.

IDENTIFICAÇÃO DO REGISTRO
NOME................. :  ALEXANDRE DA GAMA BASTOS
REGISTRO.......... :  PA-011372/O-3
CATEGORIA........ :  CONTADOR
CPF..................... :  ***.102.992-**
 

A presente CERTIDÃO não quita nem invalida quaisquer débitos ou infrações que
posteriormente, venham a ser apurados pelo CRCPA contra o referido registro.

A falsificação deste documento constitui-se em crime previsto no Código Penal
Brasileiro, sujeitando o autor à respectiva ação penal.

Emissão: PARÁ, 04/01/2024 as 18:03:41.
Válido até: 31/03/2024.
Código de Controle: 524956.

Para verificar a autenticidade deste documento consulte o site do CRCPA.



CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO PARÁ
CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS EMPRESA

O CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO PARÁ certifica
que a Organização Contábil identificada no presente documento encontra-se em dia
com seus débitos perante o CRC.

IDENTIFICAÇÃO DO REGISTRO
DENOMINAÇÃO.... :  ALEXANDRE DA GAMA BASTOS CONTABILIDADE
NOME FANTASIA.. :  AGB CONTABILIDADE
REGISTRO............ :  PA-000592/O-6
CATEGORIA.......... :  EMPRESÁRIO(INDIVIDUAL)
CNPJ..................... :  11.496.458/0001-08

A presente CERTIDÃO não quita nem invalida quaisquer débitos ou infrações que,
posteriormente, venham a ser apurados pelo CRCPA contra o referido registro.
 

A falsificação deste documento constitui-se em crime previsto no Código Penal
Brasileiro, sujeitando o autor à respectiva ação penal.

Emissão: PARÁ, 04/01/2024 as 18:07:20.
Válido até: 03/04/2024.
Código de Controle: 608306.

Para verificar a autenticidade deste documento consulte o site do CRCPA.



MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

 
Nome: ALEXANDRE DA GAMA BASTOS CONTABILIDADE
CNPJ: 11.496.458/0001-08 

Ressalvado  o  direito  de  a  Fazenda  Nacional  cobrar  e  inscrever  quaisquer  dívidas  de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  e  a  inscrições  em  Dívida  Ativa  da  União  (DAU)  junto  à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 09:16:18 do dia 14/12/2023 <hora e data de Brasília>.
Válida até 11/06/2024.
Código de controle da certidão: 8DF1.F7E8.0342.9732
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 11.496.458/0001-08
Razão

Social: ALEXANDRE DA GAMA BASTOS CONTABILIDADE

Endereço: FLHA 31 QD 04 LTE 25 S/N / NOVA MARABA / MARABA / PA / 68507-560

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:12/12/2023 a 10/01/2024

Certificação Número: 2023121220182999659060

Informação obtida em 14/12/2023 09:21:05

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

Voltar Imprimir



CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS
 

Nome: ALEXANDRE DA GAMA BASTOS CONTABILIDADE (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 11.496.458/0001-08

Certidão nº: 71773453/2023

Expedição: 14/12/2023, às 09:19:46

Validade: 11/06/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

 

Certifica-se que ALEXANDRE DA GAMA BASTOS CONTABILIDADE (MATRIZ E

FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o nº 11.496.458/0001-08, NÃO CONSTA

como inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

 
INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

Página 1 de 1

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br



SERVIÇO GRATUITO

GOVERNO DO ESTADO DO PARÁ
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

 
CERTIDAO NEGATIVA DE NATUREZA TRIBUTÁRIA

 
Nome: ALEXANDRE DA GAMA BASTOS CONTABILIDADE
Inscrição Estadual: NÃO CONSTA
CNPJ: 11.496.458/0001-08
Ressalvado o direito de a Fazenda Pública Estadual cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é
certificado que NÃO CONSTAM, até a presente data, pendências em seu nome,
relativamente aos débitos administrados pela Secretaria Executiva de Estado da Fazenda, de
natureza tributária, incritos ou não na Dívida Ativa.

A presente Certidão, emitida nos termos do Decreto n.º 2.473, de 29 de setembro de 2006 , e
da Instrução Normativa n.º 0019, de 5 de Outubro de 2006, somente produzirá efeitos após a
confirmação de sua autenticidade, pela Internet, no Portal de Serviço da Secretaria Executiva
de Estado da Fazenda no endereço eletrônico www.sefa.pa.gov.br.
 
Emitida às: 09:19:54 do dia 14/12/2023
Válida até: 11/06/2024
Número da Certidão: 702023081295648-9
Código de Controle de Autenticidade: 31D54B62.8058073F.6D74D336.A853D747
 
Observação:
- Nos termos da legislação pertinente a presente Certidão poderá, independente de notificação
prévia, ser cassada quando, dentro do período de validade forem verificadas as hipóteses
previstas no art. 6° da Instrução Normativa n.º 0019, de 5 de Outubro de 2006, como também
em decorrência da suspensão de medida liminar.

- A cassação da certidão será efetuada de ofício, devendo ser dada a publicidade do fato por
meio de consulta pública no endereço eletrônico www.sefa.pa.gov.br.

Válida em todo território paraense.
SERVIÇO GRATUITO

 



SERVIÇO GRATUITO

GOVERNO DO ESTADO DO PARÁ
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

 
CERTIDAO NEGATIVA DE NATUREZA NÃO TRIBUTÁRIA

 
Nome: ALEXANDRE DA GAMA BASTOS CONTABILIDADE
Inscrição Estadual: NÃO CONSTA
CNPJ: 11.496.458/0001-08
Ressalvado o direito de a Fazenda Pública Estadual cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é
certificado que NÃO CONSTAM, até a presente data, pendências em seu nome,
relativamente aos débitos administrados pela Secretaria Executiva de Estado da Fazenda, de
natureza não tributária, incritos na Dívida Ativa.

A presente Certidão, emitida nos termos do Decreto n.º 2.473, de 29 de setembro de 2006 , e
da Instrução Normativa n.º 0019, de 5 de Outubro de 2006, somente produzirá efeitos após a
confirmação de sua autenticidade, pela Internet, no Portal de Serviço da Secretaria Executiva
de Estado da Fazenda no endereço eletrônico www.sefa.pa.gov.br.
 
Emitida às: 09:19:54 do dia 14/12/2023
Válida até: 11/06/2024
Número da Certidão: 702023081295649-7
Código de Controle de Autenticidade: D230DB6E.FE1788B0.B04E4248.22C35D30
 
Observação:
- Nos termos da legislação pertinente a presente Certidão poderá, independente de notificação
prévia, ser cassada quando, dentro do período de validade forem verificadas as hipóteses
previstas no art. 9° da Instrução Normativa n.° 0019, de 5 de Outubro de 2006, como também
em decorrência da suspensão de medida liminar.

- A cassação da certidão será efetuada de ofício, devendo ser dada a publicidade do fato por
meio de consulta pública no endereço eletrônico www.sefa.pa.gov.br.

Válida em todo território paraense.
SERVIÇO GRATUITO









                       
              
         
             
              
              





                
             

              







               
         
























SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO FAZENDÁRIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARABÁ

ESTADO DO PARÁ

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS GERAIS, DÍVIDA ATIVA E TRIBUTOS MUNICIPAIS

25.363/2.023

Nº Certidão: Finalidade: Interesse:

Outros

Cadastro:

Mobiliário

Inscrição Municipal:

3010073

Início Atividade:

26/01/2010

113.499 - ALEXANDRE DA GAMA BASTOS CONTABILIDADE - ME

Nome:

CPF/CNPJ:

11496458000108

Tipo:

JURÍDICA

Endereço:

FL 21, Nº 0 QUADRA 02 LOTE 20

Bairro:

NOVA MARABÁ

Certificamos que até esta data não consta débito amigável ou ajuizado referente a qualquer tributo na inscrição 
municipal acima identificada.

Reserva-se à Fazenda Pública Municipal o direito de cobrar posteriormente débitos constatados, inclusive no período 
desta certidão.

Validade: 12/02/2024

Emissão: 14/12/2023

A validação dos dados desta certidão poderá ser feita junto ao site da Prefeitura . www.maraba.pa.gov.br.



Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas 
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do 
resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social 
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do 
Brasil.

10/01/2024 09:07:26Consulta realizada em: 

Informações da Pessoa Jurídica:
Razão Social: ALEXANDRE DA GAMA BASTOS CONTABILIDADE
CNPJ: 11.496.458/0001-08

Resultados da Consulta Eletrônica:
Órgão Gestor: TCU
Cadastro: Licitantes Inidôneos
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Órgão Gestor: CNJ
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa 
e Inelegibilidade
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização 
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei nº 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei nº 13.460, de 26 
de junho de 2017, Lei nº 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto nº 8.638 de 15, de janeiro de 2016.

https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:INIDONEOS
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep








AUGUSTO ALVES DE 

CARVALHO NETO:52432890272

Assinado de forma digital por 

AUGUSTO ALVES DE CARVALHO 

NETO:52432890272

ALEXANDRE DA GAMA 

BASTOS 

CONTABILIDADE:11496

458000108

Assinado de forma digital por 

ALEXANDRE DA GAMA 

BASTOS 

CONTABILIDADE:1149645800

0108

HELILSON CARVALHO 

DIAS:79915310315

Assinado de forma digital por HELILSON 

CARVALHO DIAS:79915310315

CARLOS ALAN CARNEIRO DA 

SILVA:68489307253

Assinado de forma digital por CARLOS ALAN CARNEIRO DA 

SILVA:68489307253 

Dados: 2022.03.24 18:07:13 -03'00'









CAMARA 

MUNICIPAL DE 

SAO DOMINGOS 

DO 

ARAGUAIA:84139

617000182

Assinado de forma 

digital por CAMARA 

MUNICIPAL DE SAO 

DOMINGOS DO 

ARAGUAIA:8413961

7000182

ALEXANDRE 

DA GAMA 

BASTOS:50910

299234

Assinado de forma 

digital por 

ALEXANDRE DA 

GAMA 

BASTOS:5091029923

4

ANTONIO 

ROGERIO 

ALVES DE 

SOUZA:72985

992249

Assinado de forma 

digital por 

ANTONIO ROGERIO 

ALVES DE 

SOUZA:7298599224

9







CAMARA 

MUNICIPAL DE 

SAO JOAO DO 

ARAGUAIA:22937

106000159

Assinado de forma 

digital por CAMARA 

MUNICIPAL DE SAO 

JOAO DO 

ARAGUAIA:2293710

6000159

AUGUSTO ALVES 

DE CARVALHO 

NETO:524328902

72

Assinado de forma 

digital por AUGUSTO 

ALVES DE 

CARVALHO 

NETO:52432890272

ALEXANDRE 

DA GAMA 

BASTOS:50910

299234

Assinado de forma 

digital por 

ALEXANDRE DA 

GAMA 

BASTOS:50910299234



 /0001-57 
 

CÂMARA MUNICIPAL DE PALESTINA DO PARÁ 
PODER LEGISLATIVO 
CNPJ Nº 84.139.732/0001-57 

 
 
 
CONTRATO N º 02-2018-000 
 
Pelo presente instrumento de Contrato, de um lado o Município de Palestina do Pará, através do(a) 
Câmara Municipal de Palestina do Pará, CNPJ-MF N º 84.139.732/0001-57, denominado por diante 
de  CONTRATANTE, representado neste ato pelo(a) presidente Sr.(a) ADEUVALDO PEREIRA 
DE SOUSA, Presidente da Câmara, portador do CPF n º 125.787.543-49, domiciliado no município 
de Palestina do Pará, e do outro lado AGB CONTABILIDADE, CNPJ n º 11.496.458/0001/08, com 
sede na cidade de Marabá, Bairro Nova Marabá, na Folha 21 Quadra 02 Lote 20, , de agora em 
diante denominado de contratado, neste ato representado pelo Alexandre da Gama Bastos, residente 
na cidade de Marabá,  portador do CPF n º509.102.992-34.   
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO CONTRATUAL 
 
1.1 Contratação para prestação de serviços técnicos profissionais para a sistematização de dados 
contábeis, acompanhamento da elaboração de processos licitatórios, controle interno, patrimonial, 
bem como, elaboração da folha de pagamento, mensalmente, emissão de pareceres de peças 
orçamentárias emitidas pelo poder executivo e/ou legislativo, dentre outros serviços contábeis de 
interesses deste poder legislativo, para o ano de 2018, e acompanhamentos futuros das prestações de 
contas relativas ao período. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
 
2.1 Este contrato fundamenta-se no art. 25, inciso II, c/c o art. 13, inciso II da Lei nº 8.666/93, de 21 
de junho de 1993, e suas posteriores alterações. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DOS ENCARGOS, OBRIGAÇÕES E REPONSABILIDADES 
CONTRATADA 
 
3.1 Executar o objeto deste contrato de acordo com as condições e prazos estabelecidos neste termo 
contratual; 
 
3.2 Assumir a responsabilidade por quaisquer danos ou prejuízos causados ao patrimônio do 
CONTRATANTE ou a terceiros, quando no desempenho de suas atividades profissionais, objeto 
deste contrato. 
 
3.3 Encaminhar para o setor financeiro da Câmara Municipal de Palestina do Pará as notas de 
empenhos e respectivas notas fiscais/faturas concernentes ao objeto contratual; 
3.4 Assumir integralmente a responsabilidade por todo o ônus decorrente da execução deste contrato, 
especialmente com relação aos encargos trabalhistas e previdenciários do pessoal utilizado para a 
consecução dos serviços;  
 
3.5 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na assinatura deste contrato; 
 
3.6 Providenciar a imediata correção das deficiências e ou irregularidades apontadas pela 
Contratante; 
 
3.7 Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos e supressões até o limite fixado no § 1º, 
do art. 65, da Lei nº 8.666/93e suas alterações posteriores. 
 



 /0001-57 
 

CÂMARA MUNICIPAL DE PALESTINA DO PARÁ 
PODER LEGISLATIVO 
CNPJ Nº 84.139.732/0001-57 

 
 
 
CLÁUSULA QUARTA – DAS RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE 
 
4.1 A contratante se obriga a proporcionar à Contratada todas as condições necessárias ao pleno 
cumprimento das obrigações decorrentes do termo Contratual, consoante estabelece a Lei nº 
8.666/93 e suas alterações posteriores; 
 
4.2 Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual; 
 
4.3 Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do objeto 
contratual, diligenciado nos casos que exigem providências corretivas ; 
 
4.4 Providenciar os pagamentos á Contratada à vista das Notas Fiscais/Faturas devidamente atestadas 
pelo setor Competente. 
 
4.5 Providenciar ajuda de custo ou diária à contratada para se locomover quando a serviço  e 
representatividade da câmara em viagem a outros municípios e capital; mediante a portaria e 
relatório de viagem. 
 
 
CLÁUSULA QUINTA – DA VIGÊNCIA  
 
5.1 A vigência deste instrumento contratual entrará em vigor a partir da data retroativa a de sua 
assinatura, com efeitos à 08 de Janeiro de 2018, extinguindo-se em 31 de dezembro de 2018, 
podendo ser prorrogado de acordo com a lei. 
 
CLÁSULA SEXTA – DA RECISÃO 
 
6.1 Constituem motivo para a rescisão contratual os constantes dos artigos 77, 78, e 79 da Lei nº 
8.666/93, e poderá ser solicitada a qualquer tempo pelo CONTRANTANTE, com antecedência 
mínima de 05 (cinco) dias úteis, mediante comunicação por escrito. 
 
CLÁSULA SÉTIMA – DAS PENALIDADES 
 
7.1 Em caso de inexecução total ou parcial do contrato, bem como de ocorrência de atraso 
injustificado na execução do objeto deste contrato, submeter-se-à a CONTRATADA, sendo-lhe 
garantida plena defesa, as seguintes penalidades: 
- Advertência 
- Multa 
-Suspensão temporária de participações em licitações promovidas com o CONTRATANTE, 
impedimento de contratar com o mesmo, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 
 
- Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurem os motivos da punição, ou até que seja promovida a reabilitação, perante a própria 
autoridade que aplicou penalidade; 
 
7.2 A multa prevista acima será a seguinte: 
 
- Até 10% (dez por cento) do valor total contratado, no caso de sua realização e/ou descumprimento 
do interessado no prazo de 05 (cinco) dias úteis; 
 



 /0001-57 
 

CÂMARA MUNICIPAL DE PALESTINA DO PARÁ 
PODER LEGISLATIVO 
CNPJ Nº 84.139.732/0001-57 

 
7.3 As sanções previstas nos itens acima poderão ser aplicadas cumulativamente, facultada a defesa 
prévia do interessado no prazo de 05(cinco) dias úteis; 
 
7.4 O valor da multa aplicada deverá ser recolhida como renda para o Município, no prazo de 05 
(cinco) dias úteis a contar da data da notificação, podendo o CONTRATANTE, para isso, descontá-
la das faturas por ocasião do pagamento, se julgar conveniente; 
 
7.5 O pagamento da multa não eximirá a CONTRATADA de corrigir as irregularidades que deram 
causa à penalidade; 
 
7.6 O CONTRATANTE deverá notificar a CONTRATADA, por escrito, de qualquer anormalidade 
constatada durante a prestação dos serviços, para adoção das providências cabíveis; 
 
7.7 As penalidades somente serão relevadas em razão de circunstancia excepcionais, e as justificadas 
só serão aceitas por escrito fundamentadas em fatos reais e facilmente comprováveis, a critério da 
autoridade competente do CONTRATANTE, e desde que formuladas no prazo máximo de 05 
(cinco) dias da data em que foram aplicadas. 
 
 
CLÁUSULA OITAVA – VALOR E REAJUSTE  
 
8.1 O valor total da presente avença é de R$ 66.000,00 (Sessenta e seis mil reais), a ser pago em 12 
parcelas mensais de R$ 5.500,00 (Cinco mil e quinhentos reais), contado a partir da data final do 
período de adimplemento da obrigação, na proporção dos serviços efetivamente prestados no período 
respectivo, segundo as autorizações expedidas pela (o) Câmara Municipal de Palestina do Pará e de 
conformidade com as notas fiscais/faturas e/ou recibos devidamente atestadas pelo setor competente, 
observadas a condições da proposta adjudicadas e da ordem de serviço emitida. 
 
Parágrafo único - havendo atraso no pagamento, desde que não decorre de ato ou fato atribuível à 
contratada, aplicar-se-á o índice do IPCA, a título de compensação financeira, que será o produto 
resultante da multiplicação desse índice do dia anterior ao pagamento pelo número de dias em atraso, 
repetindo-se a operação a cada mês de atraso. 
 
CLÁUSULA NONA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
9.1 As despesas contratuais correrão por conta da verba do orçamento do(a) CONTRATANTE, na 
dotação orçamentária Exercício 2018 atividade 2.001, Classificação econômica 3.3.90.39.00 sub-
elemento 3.3.90.39.05, no valor  R$ 66.000,00 (Sessenta e seis mil reais), ficando o saldo pertinente 
aos demais exercícios a ser empenhado oportunamente, à conta dos respectivos orçamentos, caso 
seja necessário. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 
 
10.1 O presente contrato poderá ser alterado, nos casos previstos no artigo 65 da Lei nº  8.666/93, 
desde que haja interesse da administração do CONTRATANTE, com a apresentação das devidas 
justificativas. 
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO FORO, BASE LEGAL E FORMALIDADES 
 
11.1 Este contrato encontra-se subordinado a legislação especifica, consubstanciada na Lei nº 8.666, 
de 21 de junho de 1993 e suas posteriores alterações, e em casos omissos, aos preceitos de direito 
público, teoria geral de contratos e disposições de direito privado. 
 
11.2 Fica eleito o Foro da cidade de São Domingos do Araguaia - Pará, como o único capaz de 
dirimir as dúvidas oriundas deste contrato, caso não sejam dirimidas amigavelmente. 
 
11.3 Para firmeza e como prova de haverem as partes, entre si, ajustado e contratado, é lavrado o 
presente termo, em 02 (duas) vias igual teor, o qual, depois de lido e achado conformem, é assinado 
pelas partes contratantes e pelas testemunhas abaixo. 
 
 

Palestina do Pará - PA, 08 de janeiro de 2018. 
 
 
 
 
 
 

CÂMARA MUNICIPAL DE PALESTINA DO PARÁ 
CNPJ (MF) 84.139.732/0001-57 

CONTRATANTE 
 
 
 
 
 
 

AGB CONTABILIDADE 
CNPJ 11.496.458/0001-08 

CONTRATADO 
 
 
 
 

Testemunhas: 
 
 
 
 
1.________________________                               2.________________________ 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO 
02-2020-000 

 
 
 

SERVIÇOS TÉCNICOS PROFISSIONAIS  
CONTAS 
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DE.: Gabinete da Presidência 
PARA.: Unidade de controle interno 
Att :   Chefe da Unidade de Controle Interno 
 
 
 
 
 
 
Ref.: ABERTURA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 
 
Objetivando-se cumprir as metas e prioridades da administração municipal relacionada a esta 
Casa de Leis, conforme estabelecido na Lei Orçamentária Anual, ao mesmo tempo, em 
consonância ao disposto na Lei complementar nº 101/2000, de 04/05/2000 – (LRF) e demais 
Legislações em vigor, determino a abertura de processo administrativos para controle e 
acompanhamento da despesa a seguir especificada, cuja execução ocorrerá no decorrer do 
exercício financeiro 2020. 
Determina-se ainda, seja efetuada a verificação da existência de disponibilidade orçamentária e 
financeira, fazendo ao final, o referido processo de despesa ser tramitado junto à comissão 
permanente de licitação com vista à determinação de demais procedimentos legais 
indispensáveis à fundamentação da execução administrativas, contábil e financeira desta 
ordenadora. 
 
ESPECIFICAÇÃO DA DESPESA POR NATUREZA 
Serviços Técnicos Profissionais - CONTAS 
 
 
 

 
Bom Jesus do Tocantins – Pará, 07 de Janeiro de 2020. 

 
 
 
 

_______________________________ 
Francisco dos Santos Silva 

Vereador Presidente 
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C A P A  
 
 
 

PROCESSO LICITATÓRIO N º 02-2020-000 
 
 
Modalidade: inexigibilidade 
 
Data: 07 de Janeiro de 2020 - Horário: 09h00min 
 
Objeto: Contração para prestação de serviços técnicos profissionais para a sistematização 
de dados contábeis, acompanhamento da elaboração de processos licitatórios, controle 
interno, patrimonial, bem como, elaboração da folha de pagamento, mensalmente, emissão 
de pareceres de peças orçamentárias emitidas pelo poder executivo e/ou legislativo, dentre 
outros serviços contábeis de interesses deste poder legislativo, para o ano de 2020. 
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VENCEDOR(ES) DO CERTAME 
 

 
 

 
 
 
 
AGB CONTABILIDADE, com o valor total de R$ 78.000,00 (Setenta e oito mil reais), 
subdivididos em 12 pagamentos mensais de R$ 6.500,00 (Seis mil e quinhentos reais) com 
faturas e/ou Notas fiscais emitidas conformes programação financeira.   
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
CÂMARA MUNICIPAL DE BOM JESUS DO TOCANTINS 

PODER LEGISLATIVO 
CNPJ: Nº 22.935.266/0001-69 

 
 
 
 

ABERTURA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 
 

A Comissão de Licitação do Município de Bom Jesus do Tocantins, através da(o) CÃMARA 
MUNICIPAL DE BOM JEUS DO TOCANTINS, solicita ao Exmo(a) Sr(a). Francisco dos 
Santos Silva, Presidente da Câmara, a abertura de procedimentos administrativos de 
inexigibilidade de licitação para CONTRATAÇÃO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
TÉCNICOS PROFISSIONAIS PARA A SISTEMATIZAÇÃO DE DADOS CONTÁBEIS, 
ACOMPANHAMENTO DA ELABORAÇÃO DE PROCESSOS LICITATÓRIOS, 
CONTROLE INTERNO, PATRIMONIAL, BEM COMO, ELABORAÇÃO DA FOLHA DE 
PAGAMENTO, MENSALMENTE, EMISSÃO DE PARECERES DE PEÇAS 
ORÇAMENTÁRIAS EMITIDAS PELO PODER EXECUTIVO E/OU LEGISLATIVO, 
DENTRES OUTROS SERVIÇOS CONTÁBEIS DE INTERESSES DESTE PODER 
LEGISLATIVO, PARA O ANO DE 2020. 

 

Bom Jesus do Tocantins - PA, 07 de Janeiro de 2020. 

 

 
 

Lidiane Lopes da Silva 
Comissão de Licitação 

Presidente  
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AUTORIZAÇÃO 
 
 

Fica, a Comissão de Licitação, autorizada a proceder a abertura de procedimentos 
administrativos de inexigibilidade de licitação, para CONTRATAÇÃO PARA PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS TÉCNICOS PROFISSIONAIS PARA A SISTEMATIZAÇÃO DE DADOS 
CONTÁBEIS, ACOMPANHAMENTOS DA ELABORAÇAO DE PROCESSOS 
LICITATÓRIOS, CONTROLE INTERNO, PATRIMONIAL, BEM COMO, ELABORAÇÃO 
DA FOLHA DE PAGAMENTO, MENSALMENTE, EMISSAO DE PARECERES DE PEÇAS 
ORÇAMENTARIAS EMITIDAS PELO PODER EXECUTIVO E/OU LEGISLATIVO, 
DENTRES OUTROS SERVIÇOS CONTÁBEIS DE INTERESSES DESTE PODER 
LEGISLATIVO, PARA O ANO DE 2020, dotação orçamentária n º Exercício 2020 atividade 
2.001, Classificação econômica 3.3.90.39.00, de acordo  com o parágrafo único do artigo 26 da 
Lei Federal nº 8.666/93. 
 

Bom Jesus do Tocantins – PA, 07 de Janeiro de 2020. 
 
 
 
 
 
 
 
 

Francisco dos Santos Silva 
Presidente da Câmara 
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PROCESSOS ADMINISTRATIVOS DE LICITAÇÃO 
 
 

 
Modalidade: Inexigibilidade    Nº 02-2020-000 
Data de abertura:  07 de Janeiro de 2020 Horário:  09:00 
Requerente: Câmara Municipal de Bom Jesus do Tocantins 
 
 
 

AUTUAÇÃO 
 
 

Hoje, nesta cidade, na Sala da Comissão de Licitação, AUTUO o processo licitatório que 
adiante se vê, do que para constar, lavrei esse termo. Eu, Lidiane Lopes da Silva, Presidente da 
Comissão de Licitação, o subscrevo. 
 
 
 
 

Bom Jesus do Tocantins - PA, 07 de Janeiro de 2020. 
 
 
 
 
 
 
 

Lidiane Lopes da Silva 
Comissão de Licitação  

Presidente 
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PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 
 
 

A comissão de Licitação do Município de Bom Jesus do Tocantins, através do(a) CÂMARA 
MUNICIPAL DE BOM JESUS DO TOCANTINS, consoante autorização do(a) Sr(a). 
FRANCISCO MARTINS DOS SANTOS, na qualidade de ordenador(a) de despesas, vem abrir 
o presente processo administrativos para CONTRATAÇÃO para PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS TÉCNICOS PROFISSIONAIS PARA SISTEMATIZAÇÃO DE DADOS 
CONTÁBEIS, ACOMPANHAMENTO DA ELABORAÇÃO DE PROCESSOS 
LICITATÓRIOS, CONTROLE INTERNO, PATRIMONIAL, BEM COMO, ELABORAÇÃO 
DA FOLHA DE PAGAMENTO, MENSALMENTE, EMISSÃO DE PARECERES DE PEÇAS 
ORCAMETÁRIAS EMITIDAS PELO PODER EXECUTIVO E/OU LEGISLATIVO, 
DENTRE OUTROS SERVIÇOS CONTÁBEIS DE INTERESSES DESTE PODER 
LEGISLATIVO, PARA O ANO DE 2020.  
 
 

DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
 
 

A inexigibilidade de licitação tem com fundamento o inciso II do Art. 25 e parágrafo único do 
Art. 26 da Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores. 
 
 

JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO  
 
 
Justificamos a contratação do objeto do presente termo, pela necessidade de implantarmos tais 
ações a serem desenvolvidas junto CÂMARA MUNICIPAL DE BOM JESUS DO 
TOCANTINS, por não dispormos na nossa estrutura organizacional, um quadro de profissionais 
habilitados no setor indicado, bem como a notória especialidade da empresa subscrita, assim 
como o preço proposto apresentar-se dentro da realidade financeira do legislativo, 
salvaguardando assim o principio da economicidade do poder publico. 
 
 

RAZÕES DE ESCOLHA 
 
 

A escolha recaiu na empresa AGB Contabilidade, em conseqüência da notória especificação do 
seu quadro de profissionais no desempenho de suas atividades junto a outros Municípios, além 
da sua disponibilidade e conhecimento dos problemas existentes no âmbito da Administração 
Municipal 
 
.Desta forma, nos termos do art. 25, II, c/c o art. 13, II da Lei de Nº 8.66693 e suas alterações 
posteriores, a licitação é inexigível. 
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JUSTIFICATIVA DO PREÇO 

 
 

A escolha da proposta mais vantajosa, foi decorrente de uma previa pesquisa de mercado, o que 
nos permite inferir que os preços encontram-se compatível com a realidade mercadológica, 
tendo ainda com agravante da proposta ser de valor igual e/ou inferior à praticada no exercício 
financeiro anterior. 
 
Face ao exposto, a contratação pretendida deve ser realizada com AGB Contabilidade, no valor 
de R$ 78.000,00(Setenta e oito mil reais), levando-se em consideração a melhor proposta 
ofertada, conforme documentos acostados aos autos deste processo. 
 
 

BOM JESUS DO TOCANTINS - PA, 07 de Janeiro de 2020. 
 
 
 
 
 
 
 

Lidiane Lopes da Silva 
Comissão de licitação 

Presidente 
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PARECER JURÍDICO 
 

 
1) RELATÓRIO: 
 
A comissão de Licitação do Município de Bom Jesus do Tocantins, através da(o) 
CÂMARA MUNICIPAL DE BOM JESUS DO TOCANTINS, delibero, nos autos 
concernente a contratação objeto de presente TERMO, sugerindo que a mesma se realizasse 
através de INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, por constar no seu cadastro, de empresa 
com excelente ficha técnica e especialização no ramo, bastando para tanto, a sua contratação 
imediata, após a publicação de tal procedimento, observados preços e condições 
compatíveis com as práticas no ramo de atividade. 
 
2) PARECER 
 
É contraditória a questão “fazer ou não fazer” processo licitatório, quando ocorre tal 
situação, ou seja, de existir empresa já cadastrada, apresentando excelentes condições 
técnicas. À luz da Lei nº 8.666/94, a licitação é indispensável, em regra, devendo somente 
as raríssimas exceções haver dispensa ou inexigibilidade, caso em que devera ser 
justificada, sendo o processo cabível instruído das razoes que levaram a tal procedimento, 
bem como, a cautela na escolha do fornecedor ou prestador de serviços e compatibilidade 
do preço em relação ao objeto de licitação. 
 
Verificando-se a documentação acostada aos autos do processo administrativo da 
inexigibilidade de licitação, destinado a contratação conforme objeto do presente TERMO 
da (o) CÂMARA MUNICIPAL DE BOM JESUS DO TOCANTINS, e estando este de 
acordo com os ditames da Lei nº 8.666/93, e em especial ao inciso II do art. 25 e inciso III 
do art. 13, e cumprindo o rito estabelecido no art. 26, somos da opinião pela 
INEXIGIBILIDADE da contratação da mencionada empresa, e que se proceda a 
publicação, para que surta seus jurídicos e legais efeitos. 
 
 

Bom Jesus do Tocantins - PA, 07 de Janeiro de 2020. 
 
 
 
 
 

________________________________ 
Assessoria Jurídica 

 
 
 
 

 
DECLARAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 



 
CÂMARA MUNICIPAL DE BOM JESUS DO TOCANTINS 

PODER LEGISLATIVO 
CNPJ: Nº 22.935.266/0001-69 

 
 
 
 

O Presidente da Comissão de Licitação do Município de Bom Jesus do Tocantins,  através da(o) 
CÂMARA MUNICIPAL DE BOM JESUS DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais 
e considerando tudo que consta deste processo administrativos, vem emitir a presente 
declaração de  INEXIGIBILIDADEDE LICITAÇÃO, fundamentado no art. 25, inciso II, c/c o 
art. 13, inciso III, da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, para contratação do objeto de 
presente TERMO da empresa AGB Contabilidade. 
 
Assim, nos termos do art. 26 da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, venho comunicar ao 
Gestor(a) da(o) CÂMARA MUNICIPAL DE BOM JESUS DO TOCANTINS  da presente 
declaração, para que seja processada a devida ratificação da inexigibilidade, caso esteja de 
acordo. 
 
 

Bom Jesus do Tocantins - PA, 07 de Janeiro de 2020 
 
 
 
 
 
 

Lidiane Lopes da Silva 
Comissão de Licitação  

Presidente 
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TERMO DE RATIFICAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE 

 
 

O Ordenador de Despesas da(o) CÂMARA MUNICIPAL DE BOM JESUS DO TOCANTINS, 
no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal, e de acordo com 
o que determina o art. 26 da Lei nº 8.666/93, e considerando o que consta do processo 
administrativo que trata da contratação da empresa AGB Contabilidade, vem RATIFICAR  a 
declaração de inexigibilidade de licitação para a contratação da referida empresa, determinando 
que se proceda a publicação do devido extrato. 
 
 

BOM JESUS DO TOCANTINS – PA, 07 de Janeiro de 2020 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Francisco dos Santos Silva 
Presidente da Câmara  
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EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

 
 

O Presidente da comissão de licitação do Município de Bom Jesus do Tocantins,  através da(o) 
CÂMARA MUNICIPAL DE Bom Jesus do Tocantins, em cumprimento da ratificação 
procedida pelo(a) Gestor(a) da(o) CÃMARA MUNICIPAL DE BOM JESUS DO 
TOCANTINS,  faz publicar o extrato resumido do processo de INEXIGIBILIDADE DE 
LICITAÇÃO  a seguir. 
 
OBJETO..............:  CONTRATAÇÃO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS 
PROFISSIONAIS PARA A SISTEMATIZAÇÃO DE DADOS CONTÁBEIS, 
ACOMPANHAMENTO DA ELABORAÇÃO DE PROCESSOS LICITATÓRIOS, 
CONTROLE INTERNO, PATRIMONIAL, BEM COMO, ELABORAÇÃO DA FOLHA DE 
PAGAMENTO, MENSALMENTE, EMISSÃO DE PARECERES DE PEÇAS 
ORÇAMENTÁRIAS EMITIDAS PELO PODER EXECUTIVO E/OU LEGISLATIVO, 
DENTRE OUTROS SERVIÇOS CONTÁBEIS DE INTERESSES DESTE PODER 
LEGISLATIVO, PARA O ANO DE 2020. 
 
FAVORECIDO........: AGB CONTABILIDADE. 
 
VALOR.....................: R$ 78.000,00(Setenta e oito mil reais) 
 
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL...:  art. 13, inciso III c/c art. 25, inciso II da Lei nº 8.666/93 e 
suas alterações. 
 
DECLARAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE...: emitida pelo Presidente da Comissão de 
Licitação e ratificada pelo(a) Sr.(a) Francisco dos Santos Silva, na qualidade de ordenador(a) de 
despesas. 
 
 

BOM JESUS DO TOCANTINS – PA, 07 de Janeiro de 2020 
 
 
 
 
 
 
 

Lidiane Lopes da Silva 
 Comissão de Licitação  

Presidente 
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CERTIDÃO DE  PUBLICAÇÃO E AFIXAÇÃO DO EXTRATO DE CONTRATO 
 
 

Certifico para devidos fins, que foi publicado no quadro de aviso e publicação dessa 
Municipalidade o(s) estrato(s) referente ao(s) contrato nº 02-2020-000, firmado entre 
CÂMARA MUNICIPAL DE BOM JESUS DO TOCANTINS e a AGB Contabilidade, 
referente ao processo licitatório na modalidade INEXIGIBILIDADE, n º 02-2020-000. 

 
 
 

BOM JESUS DO TOCANTINS - PA, 07 de Janeiro de 2020 
 
 
 
 
 
 

Lidiane Lopes da Silva 
Comissão de Licitação  

Presidente 
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EXTRATO DE CONTRATO 
 
 
 

CONTRATO Nº......: 02-2020-000 
 
ORIGEM..................: INEXIGIBILIDADE N º 02-2020-000 
 
CONTRATANTE....: CÂMARA MUNICIPAL DE BOM JESUS DO TOCANTINS 
 
CONTRATADO......: AGB CONTABILIDADE. 
 
OBJETO...................:  CONTRATAÇÃO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS 
PROFISSIONAIS PARA A SISTEMATIZAÇÃO DE DADOS CONTÁBEIS, 
ACOMPANHAMENTO DA ELABORAÇÃO DE PROCESSOS LICITATÓRIOS, 
CONTROLE INTERNO, PATRIMONIAL, BEM COMO, ELABORAÇÃO DA FOLHA DE 
PAGAMENTO, MENSALMENTE, EMISSÃO DE PARECERES DE PEÇAS 
ORÇAMENTÁRIAS EMITIDAS PELO PODER EXECUTIVO E/OU LEGISLATIVO, 
DENTRE OUTROS SERVIÇOS CONTÁBEIS DE INTERESSES DESTE PODER 
LEGISLATIVO, PARA O ANO DE 2020. 
 
VALOR TOTAL.......: R$ 78.000,00(Setenta e oito mil reais) subdivididos em 12 pagamentos 
(mensais) de R$ 6.500,00 (Seis mil e quinhentos reais) com a emissão de fatura/recibo e nota 
fiscal relativo a cada pagamento. 
 
PROGRAMA DE TRABALHO...: Exercício 2020 atividade 2.001, Classificação econômica 
3.3.90.39.00 sub-elemento  3.3.90.39.05, valor de R$ 78.000,00. 
 
VIGÊNCIA..........: A partir da data de assinatura até 31 de dezembro de 2020. 
 
DATA DA ASSINATURA....: 07 de Janeiro de 2020 
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CONTRATO N º 02-2020-000 
 
Pelo presente instrumento de Contrato, de um lado o Município de Bom Jesus do Tocantins, 
através do(a) CÂMARA MUNICIPAL DE BOM JESUS DO TOCANTINS, CNPJ-MF Nº 
22.935.266/0001-69, denominado por diante de  CONTRATANTE, representado neste ato 
pelo(a) presidente Sr.(a) Francisco dos Santos Silva, Presidente da Câmara, portador do CPF nº 
299.639.072-53, domiciliado no município de Bom Jesus do Tocantins, e do outro lado AGB 
CONTABILIDAE, CNPJ nº 11.496.458/0001-08, com sede na cidade de MARABÁ, BAIRRO 
NOVA MARABÁ, na FOLHA 21, QUADRA 02, LOTE 20C, CEP 68505-000, de agora em 
diante denominado de contratado, neste ato representado pelo Sr. ALEXANDRE DA GAMA 
BASTOS, residente na cidade de MARABÀ, Bairro Nova Marabá, Folha 21, Quara 02, Lote 
20C, CEP 68505-000, portador do CPF nº 509.102.992-34.   
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO CONTRATUAL 
 
1.1 CONTRATAÇÃO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS PROFISSIONAIS 
PARA A SISTEMATIZAÇÃO DE DADOS CONTÁBEIS, ACOMPANHAMENTO DA 
ELABORAÇÃO DE PROCESSOS LICITATÓRIOS, CONTROLE INTERNO, 
PATRIMONIAL, BEM COMO, ELABORAÇÃO DA FOLHA DE PAGAMENTO, 
MENSALMENTE, EMISSÃO DE PARECERES DE PEÇAS ORÇAMENTÁRIAS 
EMITIDAS PELO PODER EXECUTIVO E/OU LEGISLATIVO, DENTRE OUTROS 
SERVIÇOS CONTÁBEIS DE INTERESSES DESTE PODER LEGISLATIVO, PARA O ANO 
DE 2020, E ACOMPANHAMENTOS FUTUROS DAS PRESTAÇÕES DE CONTAS 
RELATIVAS AO PERÍODO. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
 
2.1 Este contrato fundamenta-se no art. 25, inciso II, c/c o art. 13, inciso II da Lei nº 8.666/93, 
de 21 de junho de 1993, e suas posteriores alterações. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DOS ENCARGOS, OBRIGAÇÕES E REPONSABILIDADES 
CONTRATADA 
 
3.1 Executar o objeto deste contrato de acordo com as condições e prazos estabelecidos neste 
termo contratual; 
 
3.2 Assumir a responsabilidade por quaisquer danos ou prejuízos causados ao patrimônio do 
CONTRATANTE ou a terceiros, quando no desempenho de suas atividades profissionais, 
objeto deste contrato. 
 
3.3 Encaminhar para o setor financeiro da CÂMARA MUNICIPAL DE BOM JESUS DO 
TOCANTINS as notas de empenhos e respectivas notas fiscais/faturas concernentes ao objeto 
contratual; 
3.4 Assumir integralmente a responsabilidade por todo o ônus decorrente da execução deste 
contrato, especialmente com relação aos encargos trabalhistas e previdenciários do pessoal 
utilizado para a consecução dos serviços;  
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3.5 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na assinatura deste 
contrato; 
 
3.6 Providenciar a imediata correção das deficiências e ou irregularidades apontadas pela 
Contratante; 
 
3.7 Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos e supressões até o limite fixado no 
§ 1º, do art. 65, da Lei nº 8.666/93e suas alterações posteriores. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DAS RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE 
 
4.1 A contratante se obriga a proporcionar à Contratada todas as condições necessárias ao pleno 
cumprimento das obrigações decorrentes do termo Contratual, consoante estabelece a Lei nº 
8.666/93 e suas alterações posteriores; 
 
4.2 Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual; 
 
4.3 Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do objeto 
contratual, diligenciado nos casos que exigem providências corretivas ; 
 
4.4 Providenciar os pagamentos á Contratada à vista das Notas Fiscais/Faturas devidamente 
atestadas pelo setor Competente. 
4.5 Providenciar ajuda de custo ou diária à contratada para se locomover quando a serviço  e 
representatividade da câmara em viagem a outros municípios e capital; mediante a portaria e 
relatório de viagem. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DA VIGÊNCIA  
 
5.1 A vigência deste instrumento contratual entrará em vigor a partir da data de sua assinatura 
extinguindo-se em 31 de dezembro de 2020, podendo ser prorrogado de acordo com a lei. 
 
CLÁSULA SEXTA – DA RECISÃO 
 
6.1 Constituem motivo para a rescisão contratual os constantes dos artigos 77,78, e 79 da Lei nº 
8.666/93, e poderá ser solicitada a qualquer tempo pelo CONTRANTANTE, com antecedência 
mínima de 05 (cinco) dias úteis, mediante comunicação por escrito. 
 
CLÁSULA SÉTIMA – DAS PENALIDADES 
 
7.1 Em caso de inexecução total ou parcial do contrato, bem como de ocorrência de atraso 
injustificado na execução do objeto deste contrato, submeter-se-à a CONTRATADA, sendo-lhe 
garantida plena defesa, as seguintes penalidades: 
- Advertência 
- Multa 
- Suspensão temporária de participações em licitações promovidas com o CONTRATANTE, 
impedimento de contratar com o mesmo, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 
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- Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurem os motivos da punição, ou até que seja promovida a reabilitação, perante a própria 
autoridade que aplicou penalidade; 
 
7.2 A multa prevista acima será a seguinte: 
 
- Até 10% (dez por cento) do valor total contratado, no caso de sua realização e/ou 
descumprimento do interessado no prazo de 05 (cinco) dias úteis; 
 
7.3 As sanções previstas nos itens acima poderão ser aplicadas cumulativamente, facultada a 
defesa prévia do interessado no prazo de 05(cinco) dias úteis; 
 
7.4 O valor da multa aplicada deverá ser recolhida como renda para o Município, no prazo de 05 
(cinco) dias úteis a contar da data da notificação, podendo o CONTRATANTE, para isso, 
descontá-la das faturas por ocasião do pagamento, se julgar conveniente; 
 
7.5 O pagamento da multa não eximirá a CONTRATADA de corrigir as irregularidades que 
deram causa à penalidade; 
 
7.6 O CONTRATANTE deverá notificar a CONTRATADA, por escrito, de qualquer 
anormalidade constatada durante a prestação dos serviços, para adoção das providências 
cabíveis; 
 
7.7 As penalidades somente serão relevadas em razão de circunstancia excepcionais, e as 
justificadas só serão aceitas por escrito fundamentadas em fatos reais e facilmente 
comprováveis, a critério da autoridade competente do CONTRATANTE, e desde que 
formuladas no prazo máximo de 05 (cinco) dias da data em que foram aplicadas. 
 
CLÁUSULA OITAVA – VALOR E REAJUSTE  
 
8.1 O valor total da presente avença é de R$ 78.000,00(Setenta e oito mil reais), a ser pago no 
prazo de até trinta dias, contado a partir da data final do período de adimplemento da obrigação, 
na proporção dos serviços efetivamente prestados no período respectivo, segundo as 
autorizações expedidas pelo(a) CÂMARA MUNICIPAL DE BOM JESUS DO TOCANTINS e 
de conformidade com as notas fiscais/faturas e/ou recibos devidamente atestadas pelo setor 
competente, observadas a condições da proposta adjudicadas e da ordem de serviço emitida. 
 
Parágrafo único - havendo atraso no pagamento, desde que não decorre de ato ou fato atribuível 
à contratada, aplicar-se-á o índice do IPCA, a título de compensação financeira, que será o 
produto resultante da multiplicação desse índice do dia anterior ao pagamento pelo número de 
dias em atraso, repetindo-se a operação a cada mês de atraso. 
 
 
CLÁUSULA NONA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
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9.1 As despesas contratuais correrão por conta da verba do orçamento do(a) CONTRATANTE, 
na dotação orçamentária Exercício 2020 atividade 2.001, Classificação econômica 3.3.90.39.00 
sub-elemento 3.3.90.39.05, no valor R$ 78.000,00, ficando o saldo pertinente aos demais 
exercícios a ser empenhado oportunamente, à conta dos respectivos orçamentos, caso seja 
necessário. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 
 
10.1 O presente contrato poderá ser alterado, nos casos previstos no artigo 65 da Lei nº  
8.666/93, desde que haja interesse da administração do CONTRATANTE, com a apresentação 
das devidas justificativas. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO FORO, BASE LEGAL E FORMALIDADES 
 
11.1 Este contrato encontra-se subordinado a legislação especifica, consubstanciada na Lei nº 
8.666, de 21 de junho de 1993 e suas posteriores alterações, e em casos omissos, aos preceitos 
de direito público, teoria geral de contratos e disposições de direito privado. 
 
11.2 Fica eleito o Foro da cidade de Marabá-Pará, como o único capaz de dirimir as dúvidas 
oriundas deste contrato, caso não sejam dirimidas amigavelmente. 
 
11.3 Para firmeza e como prova de haverem as partes, entre si, ajustado e contratado, é lavrado 
o presente termo, em 02 (duas) vias igual teor, o qual, depois de lido e achado conformem, é 
assinado pelas partes contratantes e pelas testemunhas abaixo. 
 
 

BOM JESUS DO TOCANTINS - PA, 07 de Janeiro de 2020. 
 
 
 

CÂMARA MUNICIPAL DE BOM JESUS DO TOCANTINS 
CNPJ 22.935.266/0001-69 

CONTRATANTE 
 
 
 

AGB CONTABILIDADE 
CNPJ 11.496.458/0001-08 

CONTRATADO 
 
 

 
Testemunhas: 
 
1.________________________                               2.________________________ 

FRANCISCO DOS SANTOS 

SILVA:40287084353

Assinado de forma digital por 

FRANCISCO DOS SANTOS 

SILVA:40287084353 

Dados: 2020.09.23 12:12:09 -03'00'

ALEXANDRE DA 

GAMA 

BASTOS:50910299234

Assinado de forma digital por 

ALEXANDRE DA GAMA 

BASTOS:50910299234 

Dados: 2020.09.23 12:14:42 

-03'00'
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CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 002/2023 
QUE ENTRE SI CELEBRAM A CÂMARA 
MUNICIPAL DE ITAITUBA E A EMPRESA 
ALEXANDRE DA GAMA BASTOS 
CONTABILIDADE, NA FORMA ABAIXO: 
 

Contrato Administrativo para prestação de Serviço de Consultoria e Assessoria Contábil para atender 

às necessidades da Câmara Municipal de Itaituba-PA, que entre si firmam de um lado, CÂMARA 

MUNICIPAL DE ITAITUBA/PA, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ sob o nº. 

10.221.281/0001-66, sediada à Av. Getúlio Vargas, nº 419, Bairro Centro, CEP: 68.180-020. 

Itaituba/PA, neste ato representado pelo chefe do Poder Legislativo Municipal, o Excelentíssimo Sr. 

DIRCEU BIOLCHI, brasileiro, casado, Presidente da Câmara Municipal de Itaituba-PA, inscrito no CPF: 

43007449-20 e RG 1.888.568, residente e domiciliado na Av. H. S/N, Moraes Almeida, CEP: 68189-

000 Itaituba-PA, neste ato designada como CONTRATANTE, e do outro lado, a empresa ALEXANDRE 

DA GAMA BASTOS CONTABILIDADE, Pessoa Jurídica de Direito Privado, portadora do CNPJ nº 

11.496.458/0001-08, com sede na A FOLHA 21, QUADRA 02, LOTE 20, S/N, NOVA MARABA, CEP: 

68.505-000, Marabá-PA, representada pelo Sr. ALEXANDRE DA GAMA BASTOS, Contador, CRC-PA nº 

011372/O-3, nacionalidade brasileiro, nascido em 20/09/1975, casado, empresário, CPF nº 

509.102.992-34, CARTEIRA DE IDENTIDADE nº 2466986, residente e domiciliado(a) no(a) Folha 21, 

Quadra 02, Lote 20, Nova Marabá, Marabá-PA, CEP: 68.505-000, neste ato denominada como 

CONTRATADA, nos termos da Lei nº 8.666/93 e Processo de Inexigibilidade nº 002/2023, de acordo 

com as cláusulas e condições a seguir fixadas: 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO: 

1.1 - O objeto do presente processo consiste na prestação de Serviço de Consultoria e Assessoria 

Contábil para atender às necessidades da Câmara Municipal de Itaituba-PA. 

 

1.2 - Fazem parte deste Contrato às normas vigentes, soberanamente, instruções e ordens de 
serviço e, mediante termo aditivo, quaisquer modificações que venham a ser necessárias, durante a 
sua vigência, decorrente das alterações permitidas em lei; 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES: 
 
2.1. Aplica-se a este Instrumento as disposições do Processo de Inexigibilidade nº 002/2023, bem 
como faz parte deste a proposta formulada pela CONTRATADA em 10/01/2023. 
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2.1.1. Havendo divergências entre os documentos citados e os Contratos prevalecerão os termos do 
último. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO REGIME DE EXECUÇÃO: 
3.1. O regime será de execução indireta, respectivamente. 
 
3.2. Nos preços unitários estão compreendidos todos os serviços e fornecimentos necessária à 
execução do objeto, incluindo todas as despesas diretas e indiretas e tudo mais o que fizer necessário 
para o perfeito desempenho dos serviços contratados, não cabendo a CONTRATANTE qualquer 
contribuição ou encargos, além dos previstos no procedimento de inexigibilidade de licitação e neste 
contrato. 
 
3.3. É vedado à CONTRATADA descer ou transferir no todo ou em parte o Contrato, sem estar 
expressamente autorizada pela CONTRATANTE. Em caso de cessão ou transferência, a mesma 
permanecerá solidariamente responsável com a nova CONTRATADA. 
 
3.4. O descumprimento dos prazos acima implicará na aplicação das sanções administrativas 
previstas na Cláusula Nona deste Contrato. 
  
CLÁUSULA QUARTA – DO PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 
 
4.1. A CONTRATANTE pagará pela prestação dos serviços, os preços abaixo especificados, 
resguardando-se o direito da CONTRATADA ter, conforme a variação do índice IGPM (Índice Geral de 
Preço de Mercado), seu preço acrescido ou reduzido, conforme o caso. 
 

ITEM DESCRIÇÃO  UND QUANT P. UNIT. P. TOTAL 

1 

Serviço de Consultoria e Assessoria Contábil 
para atender às necessidades da Câmara 
Municipal de Itaituba-PA. 

MENSAL 
12 

MESES 
R$ 12.000,00 R$ 144.000,00 

 
4.1.1. O valor montante estimado do presente contrato é R$ 144.000,00 (cento e quarenta e quatro 
mil reais). 
 

4.2. O preço unitário e total retro referido é final, não se admitindo qualquer acréscimo, estando 
incluído no mesmo todas as despesas e custos, diretos e indiretos, como também os lucros da 
CONTRATADA; 
 
4.3. No decorrer do contrato, se for constatada a necessidade de qualquer outro serviço, para que 
se complemente os ora contratados, seus preços serão previamente aprovados pela CONTRATANTE; 
 
4.4. O pagamento da despesa decorrente do objeto a que se refere a presente licitação será realizado 
mensalmente, de acordo com o quantitativo entregue no período, em moeda-corrente, até o 30º 
(trigésimo) dia do mês subsequente àquele em que foi efetuado o fornecimento, mediante 
apresentação das respectivas Notas Fiscais/Faturas, Ordem de Serviço, recibo e outros documentos 
que vier a administração solicitar. 
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4.4.1. Sendo encontrado algum erro na Nota Fiscal expedida, será imediatamente oficializada a 
CONTRATADA apontando as falhas para que a mesma proceda ao cancelamento da Nota com 
expedição de outra contemplando o correto fornecimento. 
 
 
4.5. O Órgão negociador se reserva o direito de exigir da CONTRATADA, em qualquer época, a 
comprovação de quitação das obrigações fiscais, sociais e trabalhistas, enquanto durarem a 
prestação dos serviços negociados. 
 
4.6. Não será efetuado qualquer pagamento à empresa fornecedora enquanto houver pendência de 
liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência em função dos 
serviços negociados. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DA VIGÊNCIA: 
5.1. O presente contrato terá a duração até 31/12/2023, a partir de sua assinatura, com seus efeitos 
a partir de 02/01/2023, podendo ser prorrogado ou modificado após manifestação das partes 
envolvidas, mediante Termo Aditivo. 
 
CLÁUSULA SEXTA – DA PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA: 
 
6.1. A Dotação Orçamentária para o pagamento do objeto ora contratado dar-se-á pelas Funcionais 
Programáticas:  
Exercício: 2023 
01 031 0000 2.001 Manutenção do Legislativo Municipal 
3.3.90.35.00 Serviços de Consultoria. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DOS CONTRATANTES: 
 
7.1. Reputa-se direito: 
 
I - DA CONTRATANTE – ser imediatamente atendido pela CONTRATADA quanto ao fornecimento do 
objeto licitado, desde que atendida às condições de fornecimento estabelecidas na Cláusula Terceira 
retro mencionada. 
 
II - DA CONTRATADA – exigir o pagamento pelo fornecimento do objeto ora contratado, desde que 
atendidas as condições de pagamento estabelecidas na Cláusula Quarta acima dispostas. 
 
7.2. Reputa-se obrigação: 
 
I - DA CONTRATANTE: 
 
a) Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das 

obrigações decorrentes da presente licitação, consoante estabelece a Lei nº 8.666/93; 
 
b) Fiscalizar e acompanhar a execução dos serviços do objeto pela empresa fornecedora; 
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c) Comunicar à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do 
fornecimento dos serviços negociados, diligenciando nos casos que exigem providências 
corretivas; 

 
d) Providenciar os pagamentos à empresa contratada à vista das Notas Fiscais/Faturas 

devidamente atestadas, nos prazos fixados. 
  
II - DA CONTRATADA: 
 
a) Caberá à CONTRATADA, além do cumprimento às disposições da Lei 8.666/93, do contrato 
assinado com a CONTRATANTE, e demais disposições regulamentares pertinentes aos objetos a 
serem fornecidos: 
 
a.1) Iniciar o fornecimento do objeto deste Contrato imediatamente após o recebimento da 
Ordem de Serviço; 
 
a.2) Fornecer o objeto deste certame, de acordo com as especificações que acompanham o Processo 
e seus anexos com observância dos prazos estabelecidos. 
 
a.3) Responder, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes do 
fornecimento do objeto; 
 
a.4) Responder pelos danos causados diretamente a CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de 
sua culpa ou dolo quando do fornecimento do objeto, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela Câmara Municipal; 
 
a.5) Responder pelo cumprimento dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, bem ainda assegurar os direitos e cumprimento de todas as obrigações estabelecidas 
pelo contrato, inclusive quanto aos preços praticados; 
 
a.6) Atender prontamente quaisquer exigências do representante da CONTRATANTE, inerente ao 
objeto da licitação; 
 
a.7) Comunicar a CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar 
os esclarecimentos julgados necessários; 
 
a.8) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações a serem 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
 
a.9) Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos 
na legislação social trabalhista em vigor, obrigando-se a saná-las na época própria, vez que os 
seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com a CONTRATANTE; 
 
a.10) Assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na 
legislação específica de acidentes do trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os 
seus empregados no desempenho dos serviços ou em conexão com eles, ainda que acontecido nas 
dependências da CONTRATANTE; 
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a.11) Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível ou penal relacionados a 
serviços, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou contingência; 
 
a.12) A inadimplência da contratada, com referência aos encargos estabelecidos nas condições 
anteriores, não transfere a responsabilidade por seu pagamento a CONTRATANTE, nem poderá 
onerar o objeto da licitação, razão pela qual a licitante deverá renunciar expressamente   a   qualquer   
vínculo   de   solidariedade, ativa   ou   passiva, para   com a CONTRATANTE; 
 
CLÁUSULA OITAVA – DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO CONTRATUAL: 
 
8.1. A inexecução total ou parcial do contrato ensejará a sua rescisão, independente das demais 
sanções cabíveis. 
 
8.2. Constituem motivo para rescisão do contrato todas as elencadas no art. 78 da Lei nº 8.666/93. 
 
8.2.1. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, 
assegurado o direito ao contraditória e ampla defesa. 
 
8.3. A rescisão contratual do contrato poderá ser: 
 
8.3.1. Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, no caso dos incisos I a XII e XVII do 
art. 78 da Lei de Licitações e Contratos; 
 
8.3.2. Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que 
haja conveniência para a Administração; 
 
8.3.3. Judicial, nos termos da legislação. 
 
8.4. Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos XII a XVII do art. 78 da Lei retro mencionada, 
sem que haja culpa da CONTRATADA, será este ressarcido dos prejuízos regularmente comprovados 
que houver sofrido. 
 
CLÁUSULA NONA – DAS SANÇÕES: 
 
9.1. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará a CONTRATADA à multa de mora, no 
percentual de até no máximo 10% do valor contratado. 
 
9.1.1. A multa a que alude este item não impede que a CONTRATANTE rescinda unilateralmente o 
contrato e aplique as sanções previstas a seguir. 
 
9.1.2. A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada das faturas/notas 
fiscais vincendas da CONTRATADA. 
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9.1.3. Se a multa alcançar valor superior à fatura/nota fiscal vincenda, responderá a CONTRATADA 
pela diferença, a qual será descontada de pagamentos futuros, e não havendo, cobrada 
judicialmente. 
 
9.2. Pela inexecução total ou parcial do presente ajuste a CONTRATANTE poderá, garantida a defesa 
prévia, aplicar as sanções abaixo relacionadas: 
 
9.2.1. Advertência; 
 
9.2.2. Multa, na forma prevista no item 9.1; 
 
9.2.3. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
CONTRATANTE, pôr no prazo não superior a 05 (cinco) anos; 
 
9.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante 
a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA 
ressarcir a CONTRATANTE pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada 
com base no subitem anterior. 
 
9.3. As sanções previstas nos subitem 9.2.2 a 9.2.4 poderão ser aplicadas juntamente com a do 
subitem 9.2.1, facultada a defesa prévia da CONTRATADA, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.    
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DA LEGISLAÇÃO APLICADA: 
 
10.1. O presente Contrato regula-se pelas cláusulas e preceitos de direito público, em especial da Lei 
nº 8.666/93, aplicando-lhe, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as 
disposições de direito privado, no que couber. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FISCALIZAÇÃO: 
 
11.1. A Contratante designará um fiscal de contrato por meio de portaria para acompanhamento e 
fiscalização da sua execução, que registrará em relatório todas as ocorrências relacionadas com a 
execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos 
observados. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA PUBLICAÇÃO DO EXTRATO DO CONTRATO: 
 
12.1. O Extrato de contrato com as informações pertinentes ao objeto do Processo de Inexigibilidade 
nº 002/2023 será publicado no mural de avisos, site e portal da transparência da Câmara Municipal 
de Itaituba, e Diários Oficiais. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 
 
13.1. A declaração de nulidade do contrato não exonerará a CONTRATANTE no dever de indenizar a 
CONTRATADA pelo que esta houver executado até a data em que ela for declarada e por outros 
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prejuízos regularmente comprovados, contanto que não lhe seja imputável, promovendo-se a 
responsabilidade de quem lhe deu causa. 
 
13.2. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que fizerem no valor do contrato, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 
 
13.2.1. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder os limites estabelecidos no parágrafo 
anterior, salvo as supressões resultantes de acordo celebradas entre os contratantes. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO: 
 
14.1. As partes elegem o foro da Comarca de Itaituba/PA, com renúncia a qualquer outro, para 
dirimir dúvida ou questões não resolvidas administrativamente. 
 
E por estarem, assim, justas e contratadas, firmam as partes o presente contrato em 03 (três) vias 
de igual teor e forma, para todos os efeitos legais. 

 
 
 

Itaituba – PA, 30 de Janeiro de 2023. 
 
 
 
 
 

_____________________________________ 
CÂMARA MUNICIPAL DE ITAITUBA/PA 

CNPJ nº 10.221.281/0001-66 
DIRCEU BIOLCHI 

CPF: 43007449-20 e RG 1.888.568 
Ordenador de Despesas 

CONTRATANTE 
 
 

 
 
 

___________________________________________ 
ALEXANDRE DA GAMA BASTOS CONTABILIDADE 

CNPJ nº 11.496.458/0001-08 
ALEXANDRE DA GAMA BASTOS 

Contador, CRC-PA nº 011372/O-3 
CPF nº 509.102.992-34, CARTEIRA DE IDENTIDADE nº 2466986 

CONTRATADA 

DIRCEU 

BIOLCHI:430

07449120

Assinado de forma 

digital por DIRCEU 

BIOLCHI:43007449

120

ALEXANDRE DA 

GAMA BASTOS 

CONTABILIDADE:1149

6458000108

Assinado de forma digital 

por ALEXANDRE DA GAMA 

BASTOS 

CONTABILIDADE:11496458

000108









AUGUSTO 

ALVES DE 

CARVALHO 

NETO:5243

2890272

Assinado de 

forma digital 

por AUGUSTO 

ALVES DE 

CARVALHO 

NETO:5243289

0272

CAMARA 

MUNICIPAL DE 

SAO JOAO DO 

ARAGUAIA:229

37106000159

Assinado de forma 

digital por 

CAMARA 

MUNICIPAL DE 

SAO JOAO DO 

ARAGUAIA:229371

06000159

ALEXANDRE DA GAMA 

BASTOS 

CONTABILIDADE:1149645800

0108

Assinado de forma digital por 

ALEXANDRE DA GAMA BASTOS 

CONTABILIDADE:11496458000108









JOSE CARLOS 

ALVES 

FERREIRA:578

05814287

Assinado de 

forma digital por 

JOSE CARLOS 

ALVES 

FERREIRA:57805

814287

ALEXANDRE 

DA GAMA 

BASTOS:509

10299234

Assinado de forma 

digital por 

ALEXANDRE DA 

GAMA 

BASTOS:50910299

234









GEOVANE LOPES DA 

SILVA:72244437272

Assinado de forma digital 

por GEOVANE LOPES DA 

SILVA:72244437272 

Dados: 2023.05.19 

11:54:59 -03'00'



ALEXANDRE DA 

GAMA BASTOS 

CONTABILIDAD

E:11496458000

108

Assinado de forma 

digital por ALEXANDRE 

DA GAMA BASTOS 

CONTABILIDADE:11496

458000108 

Dados: 2023.05.25 

09:59:19 -03'00'
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CONTRATO Nº 20220016       

Pelo presente instrumento de Contrato, de um lado o Município de BOM JESUS DO TOCANTINS, através do(a) 
CÂMARA MUNICIPAL DE BOM JESUS DO TOCANTINS, CNPJ-MF, Nº 22.935.266/0001-69, denominado daqui 
por diante de CONTRATANTE,  representado neste ato pelo(a) Sr.(a) DORICO BUSS JUNIOR,  Vereador 
Presidente, portador do CPF nº 703.670.352-00, residente na AVENIDA JARBAS PASSARINHO,0,  e do outro lado 
ALEXANDRE DA GAMA BASTOS CONTABILIDADE,    CNPJ 11.496.458/0001-08, com sede na A FOLHA 21, 
QUADRA 02, LOTE 20, NOVA MARABA, Marabá-PA, CEP 68505-000, de agora em diante  denominada 
CONTRATADA(O), neste ato representado pelo(a) Sr(a).    ALEXANDRE DA GAMA BASTOS, residente na 
FL.30 LT.01, NOVA MORABA, Marabá-PA, CEP 68550-000, portador do(a) CPF 509.102.992-34, têm justo e 
contratado o seguinte:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO CONTRATUAL

1.1 - CONTRAÇÃO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS PROFISSIONAIS PARA A 
SISTEMATIZAÇÃO DE DADOS CONTÁBEIS, CONTROLE INTERNO, PATRIMONIAL, BEM COMO, 
ELABORAÇÃO DA FOLHA DE PAGAMENTO, MENSALMENTE, EMISSÃO DE PARECERES DE PEÇAS 
ORÇAMENTÁRIAS EMITIDAS PELO PODER EXECUTIVO E/OU LEGISLATIVO, DENTRE OUTROS 
SERVIÇOS CONTÁBEIS DE INTERESSES DESTE PODER LEGISLATIVO, PARA O ANO DE 2022
 ITEM   DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÕES                              UNIDADE           QUANTIDADE    VALOR UNITÁRIO      VALOR TOTAL
115903  CONTRAÇÃO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS PROFIS  MÊS                    12,00         6.500,000        78.000,00
        SIONAIS PARA A SISTEMATIZAÇÃ                           
        CONTRAÇÃO PARA PRESTAÇÃO     DE    SERVIÇOS    TÉCNICOS
        PROFISSIONAIS PARA A SISTEMATIZAÇÃO DE DADOS CONTÁBEIS,
        CONTROLE INTERNO, PATRIMONIAL,  BEM COMO, ELABORAÇÃO DA
        FOLHA DE PAGAMENTO,  MENSALMENTE,  EMISSÃO DE PARECERES
        DE PEÇAS ORÇAMENTÁRIAS  EMITIDAS  PELO  PODER EXECUTIVO
        E/OU LEGISLATIVO, DENTRE  OUTROS  SERVIÇOS CONTÁBEIS DE
        INTERESSES DESTE PODER LEGISLATIVO, PARA O ANO DE 2022.
                                                                                                 VALOR GLOBAL R$       78.000,00

CLÁUSULA SEGUNDA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

2.1 - Este contrato fundamenta-se no art. 25, inciso II, c/c o art. 13, inciso III da Lei nº 8.666/93, de 21 de junho de 
1993, e suas posteriores alterações.

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS ENCARGOS, OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA 
CONTRATADA

3.1. Executar o objeto deste contrato de acordo com as condições e prazos estabelecidas neste termo contratual;

3.2. Assumir a responsabilidade por quaisquer danos ou prejuízos causados ao patrimônio do CONTRATANTE ou a 
terceiros, quando no desempenho de suas atividades profissionais, objeto deste contrato;

3.3.  Encaminhar para o Setor Financeiro da(o) CÂMARA MUNICIPAL DE BOM JESUS DO TOCANTINS as 
notas de empenhos e respectivas  notas fiscais/faturas concernentes ao objeto contratual;

AV JARBAS PASSARINHO, SN, CENTRO
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3.4. Assumir integralmente a responsabilidade por todo o ônus decorrente da execução deste contrato, especialmente 
com relação aos encargos trabalhistas e previdenciários do pessoal utilizado para a consecução dos serviços;

3.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na assinatura deste Contrato.

3.6. Providenciar a imediata correção das deficiências  e ou  irregularidades apontadas pela Contratante;

3.7. Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos e supressões  até o limite fixado no § 1º, do art. 65, da 
Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores.

CLÁUSULA QUARTA - DAS RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE

4.1. A Contratante se obriga a proporcionar à Contratada todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das 
obrigações decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece a Lei nº  8.666/93 e suas alterações posteriores;

4.2. Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual;

4.3. Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do objeto contratual, 
diligenciando nos casos que exigem providências corretivas;

4.4. Providenciar os pagamentos à Contratada à vista das Notas Fiscais/Faturas devidamente atestadas pelo Setor 
Competente.

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA

5.1 - A vigência deste instrumento contratual iniciará em 12 de Janeiro de 2022 extinguindo-se em 31 de Dezembro 
de 2022, podendo ser prorrogado de acordo com a lei.

CLÁUSULA SEXTA - DA RESCISÃO

6.1 - Constituem motivo para a rescisão contratual os constantes dos artigos 77, 78 e 79 da Lei nº 8.666/93, e poderá 
ser solicitada a qualquer tempo pelo CONTRATANTE, com antecedência mínima de 05 (cinco) dias úteis, mediante 
comunicação por escrito.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS PENALIDADES

7.1. Em caso de inexecução total ou parcial do contrato, bem como de ocorrência de atraso injustificado na execução 
do objeto deste contrato, submeter-se-á a CONTRATADA, sendo-lhe garantida plena defesa, as seguintes 
penalidades:

-    Advertência;
-    Multa;

AV JARBAS PASSARINHO, SN, CENTRO
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-    Suspensão temporária de participações em licitações promovidas com o CONTRATANTE, impedimento 
de contratar com o mesmo, por prazo não superior a 02 (dois) anos;

-    Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem 
os motivos da punição, ou até que seja promovida a reabilitação, perante a própria autoridade que aplicou penalidade;

7.2. A multa prevista acima será a seguinte:

-    Até 10% (dez por cento) do valor total contratado, no caso de sua não realização e/ou descumprimento de 
alguma das cláusulas contratuais;

7.3. As sanções previstas nos itens acima poderão ser aplicadas cumulativamente, facultada a defesa prévia do 
interessado no prazo de 05 (cinco) dias úteis;

7.4. O valor da multa aplicada deverá ser recolhida como renda para o Município, no prazo de 05 (cinco) dias úteis a 
contar da data da notificação, podendo o CONTRATANTE, para isso, descontá-la das faturas por ocasião do 
pagamento, se julgar conveniente;

7.5. O pagamento da multa não eximirá a CONTRATADA de corrigir as irregularidades que deram causa à 
penalidade;

7.6. O CONTRATANTE deverá notificar a CONTRATADA, por escrito, de qualquer anormalidade constatada 
durante a prestação dos serviços, para adoção das providências cabíveis;

7.7. As penalidades somente serão relevadas em razão de circunstâncias excepcionais, e as justificadas só serão 
aceitas por escrito, fundamentadas em fatos reais e facilmente comprováveis, a critério da autoridade competente do 
CONTRATANTE, e desde que formuladas no prazo máximo de 05 (cinco) dias da data em que foram aplicadas.

CLÁUSULA OITAVA - DO VALOR E REAJUSTE

8.1 - O valor total da presente avença é de R$ 78.000,00 (setenta e oito mil reais), a ser pago no prazo de até trinta 
dias, contado a partir da data final do período de adimplemento da obrigação, na proporção dos serviços efetivamente 
prestados no período respectivo, segundo as autorizações expedidas pelo(a) CÂMARA MUNICIPAL DE BOM 
JESUS DO TOCANTINS e de conformidade com as notas fiscais/faturas e/ou recibos devidamente atestadas pelo 
setor competente, observadas a condições da proposta adjudicada e da órdem de serviço emitida.

Parágrafo Único - Havendo atraso no pagamento, desde que não decorre  de ato ou fato atribuível à Contratada, 
aplicar-se-á o índice do IPCA, a título de compensação financeira, que será o produto resultante da multiplicação 
desse índice do dia anterior ao pagamento pelo número de dias em atraso, repetindo-se a operação a cada mês de 
atraso.

CLÁUSULA NONA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

9.1 - As despesas contratuais correrão por conta da verba do orçamento do(a) CONTRATANTE, na dotação 
orçamentária Exercício 2022 Atividade 0101.010310003.2.003 Manutenção das Atividades da Câmara Municipal de 
Bom Jesus do Tocantins, Classificação econômica 3.3.90.39.00 Outros serv. de terc. pessoa jurídica, Subelemento 
3.3.90.39.99, no valor de R$ 78.000,00, ficando o saldo pertinente aos demais exercícios a ser empenhado 

AV JARBAS PASSARINHO, SN, CENTRO
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oportunamente, à conta dos respectivos orçamentos, caso seja necessário.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS

10.1 - O presente contrato poderá ser alterado, nos casos previstos no artigo 65 da Lei n.º 8.666/93, desde que haja 
interesse da Administração do CONTRATANTE, com a apresentação das devidas justificativas.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO FORO, BASE LEGAL E FORMALIDADES

11.1 - Este Contrato encontra-se subordinado a legislaÇão específica, consubstanciada na Lei nº 8.666, de 21 de 
junho de 1993 e suas posteriores alterações, e, em casos omissos, aos preceitos de direito público, teoria geral de 
contratos e disposições de direito privado.

11.2 - Fica eleito o Foro da cidade de BOM JESUS DO TOCANTINS, como o único capaz de dirimir as dúvidas 
oriundas deste Contrato, caso não sejam dirimidas amigavelmente.

11.3 - Para firmeza e como prova de haverem as partes, entre si, ajustado e contratado, é lavrado o presente termo, em 
02 (duas) vias de  igual teor, o qual, depois de lido e achado conforme, é assinado pelas partes contratantes e pelas 
testemunhas abaixo.

    BOM JESUS DO TOCANTINS-PA, 12 de Janeiro de 2022

    CÂMARA MUNICIPAL DE BOM JESUS DO TOCANTINS
   CNPJ(MF)  22.935.266/0001-69

    CONTRATANTE

    ALEXANDRE DA GAMA BASTOS CONTABILIDADE
    CNPJ 11.496.458/0001-08

    CONTRATADO(A)

Testemunhas:

1.________________________________                     2.________________________________

AV JARBAS PASSARINHO, SN, CENTRO

ALEXANDRE DA GAMA BASTOS 

CONTABILIDADE:11496458000108

Assinado de forma digital por ALEXANDRE 

DA GAMA BASTOS 

CONTABILIDADE:11496458000108

CAMARA MUNICIPAL DE BOM JESUS 

DO TOCANTINS:22935266000169

Assinado de forma digital por CAMARA 

MUNICIPAL DE BOM JESUS DO 

TOCANTINS:22935266000169

DORICO BUSS 

JUNIOR:70367

035200

Assinado de 

forma digital por 

DORICO BUSS 

JUNIOR:70367035

200
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CONTRATO Nº 20230031       

Pelo presente instrumento de Contrato, de um lado o Município de BOM JESUS DO TOCANTINS, através do(a) 
CÂMARA MUNICIPAL DE BOM JESUS DO TOCANTINS, CNPJ-MF, Nº 22.935.266/0001-69, denominado 
daqui por diante de CONTRATANTE,  representado neste ato pelo(a) Sr.(a) ANTONIO NANO DE FREITAS,  
VEREADOR PRESIDENTE, portador do CPF nº 299.639.072-53, residente na TV. CASTELO BRANCO,  e do 
outro lado ALEXANDRE DA GAMA BASTOS CONTABILIDADE,    CNPJ 11.496.458/0001-08, com sede na A 
FOLHA 21, QUADRA 02, LOTE 20, NOVA MARABA, Marabá-PA, CEP 68505-000, de agora em diante  
denominada CONTRATADA(O), neste ato representado pelo(a) Sr(a).    ALEXANDRE DA GAMA BASTOS, 
residente na FL.30 LT.01, NOVA MORABA, Marabá-PA, CEP 68550-000, portador do(a) CPF 509.102.992-34, têm 
justo e contratado o seguinte:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO CONTRATUAL

1.1 - CONTRAÇÃO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS PROFISSIONAIS PARA A 
SISTEMATIZAÇÃO DE DADOS CONTÁBEIS, PATRIMONIAL, BEM COMO, ELABORAÇÃO DA FOLHA 
DE PAGAMENTO, MENSALMENTE, EMISSÃO DE PARECERES DE PEÇAS ORÇAMENTÁRIAS 
EMITIDAS PELO PODER EXECUTIVO E/OU LEGISLATIVO, DENTRE OUTROS SERVIÇOS CONTÁBEIS 
DE INTERESSES DESTE PODER LEGISLATIVO, PARA O ANO DE 2023
 ITEM   DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÕES                              UNIDADE           QUANTIDADE    VALOR UNITÁRIO      VALOR TOTAL

115903  CONTRAÇÃO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS PROFIS  MÊS                    12,00         7.500,000        90.000,00
        SIONAIS PARA A SISTEMATIZAÇÃ                           
        CONTRAÇÃO PARA PRESTAÇÃO     DE    SERVIÇOS    TÉCNICOS
        PROFISSIONAIS PARA A SISTEMATIZAÇÃO DE DADOS CONTÁBEIS,
        PATRIMONIAL, BEM COMO,    ELABORAÇÃO    DA   FOLHA   DE
        PAGAMENTO, MENSALMENTE, EMISSÃO  DE  PARECERES DE PEÇAS
        ORÇAMENTÁRIAS EMITIDAS PELO    PODER   EXECUTIVO   E/OU
        LEGISLATIVO, DENTRE OUTROS    SERVIÇOS   CONTÁBEIS   DE
        INTERESSES DESTE PODER LEGISLATIVO, PARA O ANO DE 2022.

                                                                                                 VALOR GLOBAL R$       90.000,00

CLÁUSULA SEGUNDA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

2.1 - Este contrato fundamenta-se no art. 25, inciso II, c/c o art. 13, inciso I da Lei nº 8.666/93, de 21 de junho de 1993, 
e suas posteriores alterações.

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS ENCARGOS, OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA 
CONTRATADA

3.1. Executar o objeto deste contrato de acordo com as condições e prazos estabelecidas neste termo contratual;

3.2. Assumir a responsabilidade por quaisquer danos ou prejuízos causados ao patrimônio do CONTRATANTE ou a 
terceiros, quando no desempenho de suas atividades profissionais, objeto deste contrato;

3.3.  Encaminhar para o Setor Financeiro da(o) CÂMARA MUNICIPAL DE BOM JESUS DO TOCANTINS as 
notas de empenhos e respectivas  notas fiscais/faturas concernentes ao objeto contratual;

AV JARBAS PASSARINHO
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3.4. Assumir integralmente a responsabilidade por todo o ônus decorrente da execução deste contrato, especialmente 
com relação aos encargos trabalhistas e previdenciários do pessoal utilizado para a consecução dos serviços;

3.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na assinatura deste Contrato.

3.6. Providenciar a imediata correção das deficiências  e ou  irregularidades apontadas pela Contratante;

3.7. Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos e supressões  até o limite fixado no § 1º, do art. 65, da 
Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores.

CLÁUSULA QUARTA - DAS RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE

4.1. A Contratante se obriga a proporcionar à Contratada todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das 
obrigações decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece a Lei nº  8.666/93 e suas alterações posteriores;

4.2. Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual;

4.3. Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do objeto contratual, 
diligenciando nos casos que exigem providências corretivas;

4.4. Providenciar os pagamentos à Contratada à vista das Notas Fiscais/Faturas devidamente atestadas pelo Setor 
Competente.

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA

5.1 - A vigência deste instrumento contratual iniciará em 18 de Janeiro de 2023 extinguindo-se em 31 de Dezembro de 
2023, podendo ser prorrogado de acordo com a lei.

CLÁUSULA SEXTA - DA RESCISÃO

6.1 - Constituem motivo para a rescisão contratual os constantes dos ar tigos 77, 78 e 79 da Lei nº 8.666/93, e poderá 
ser solicitada a qualquer tempo pelo CONTRATANTE, com antecedência mínima de 05 (cinco) dias úteis, mediante 
comunicação por escrito.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS PENALIDADES

7.1. Em caso de inexecução total ou parcial do contrato, bem como de ocorrência de atraso injustificado na execução 
do objeto deste contrato, submeter-se-á a CONTRATADA, sendo-lhe garantida plena defesa, as seguintes 
penalidades:

-    Advertência;
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-    Multa;
-    Suspensão temporária de participações em licitações promovidas com o CONTRATANTE, impedimento 

de contratar com o mesmo, por prazo não superior a 02 (dois) anos;
-    Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os 

motivos da punição, ou até que seja promovida a reabilitação, perante a própria autoridade que aplicou penalidade;

7.2. A multa prevista acima será a seguinte:

-    Até 10% (dez por cento) do valor total contratado, no caso de sua não realização e/ou descumprimento de 
alguma das cláusulas contratuais;

7.3. As sanções previstas nos itens acima poderão ser aplicadas cumulativamente, facultada a defesa prévia do 
interessado no prazo de 05 (cinco) dias úteis;

7.4. O valor da multa aplicada deverá ser recolhida como renda par a o Município, no prazo de 05 (cinco) dias úteis a 
contar da data da notificação, podendo o CONTRATANTE, para isso, descontá-la das faturas por ocasião do 
pagamento, se julgar conveniente;

7.5. O pagamento da multa não eximirá a CONTRATADA de corrigir as irregularidades que deram causa à 
penalidade;

7.6. O CONTRATANTE deverá notificar a CONTRATADA, por escrito, de qualquer anormalidade constatada 
durante a prestação dos serviços, para adoção das providências cabíveis;

7.7. As penalidades somente serão relevadas em razão de circunstâncias excepcionais, e as justificadas só serão 
aceitas por escrito, fundamentadas em fatos reais e facilmente com prováveis, a critério da autoridade competente do 
CONTRATANTE, e desde que formuladas no prazo máximo de 05 (cinco) dias da data em que foram aplicadas.

CLÁUSULA OITAVA - DO VALOR E REAJUSTE

8.1 - O valor total da presente avença é de R$ 90.000,00 (noventa mil reais), a ser pago no prazo de até trinta dias, 
contado a partir da data final do período de adimplemento da obrigação, na proporção dos serviços efetivamente 
prestados no período respectivo, segundo as autorizações expedidas pelo(a) CÂMARA MUNICIPAL DE BOM 
JESUS DO TOCANTINS e de conformidade com as notas fiscais/faturas e/ou recibos devidamente atestadas pelo 
setor competente, observadas a condições da proposta adjudicada e da órdem de serviço emitida.

Parágrafo Único - Havendo atraso no pagamento, desde que não decorre  de ato ou fato atribuível à Contratada, 
aplicar-se-á o índice do IPCA, a título de compensação financeira, que será o produto resultante da multiplicação desse 
índice do dia anterior ao pagamento pelo número de dias em atraso, repetindo-se a operação a cada mês de atraso.

CLÁUSULA NONA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

9.1 - As despesas contratuais correrão por conta da verba do orçamento do(a) CONTRATANTE, na dotação 
orçamentária Exercício 2023 Atividade 0101.010310003.2.003 Manutenção das Atividades da Câmara Municipal de 
Bom Jesus do Tocantins , Classificação econômica 3.3.90.39.00 Outros serv. de terc. pessoa jurídica, Subelemento 
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3.3.90.39.99, no valor de R$ 90.000,00, ficando o saldo pertinente aos demais exercícios a ser empenhado 
oportunamente, à conta dos respectivos orçamentos, caso seja necessário.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS

10.1 - O presente contrato poderá ser alterado, nos casos previstos no artigo 65 da Lei n.º 8.666/93, desde que haja 
interesse da Administração do CONTRATANTE, com a apresentação das devidas justificativas.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO FORO, BASE LEGAL E FORMALIDADES

11.1 - Este Contrato encontra-se subordinado a legislaÇão específica, consubstanciada na Lei nº 8.666, de 21 de junho 
de 1993 e suas posteriores alterações, e, em casos omissos, aos preceitos de direito público, teoria geral de contratos e 
disposições de direito privado.

11.2 - Fica eleito o Foro da cidade de BOM JESUS DO TOCANTINS, como o único capaz de dirimir as dúvidas 
oriundas deste Contrato, caso não sejam dirimidas amigavelmente.

11.3 - Para firmeza e como prova de haverem as partes, entre si, ajustado e contratado, é lavrado o presente termo, 
em 02 (duas) vias de  igual teor, o qual, depois de lido e achado conforme, é assinado pelas partes contratantes e pelas 
testemunhas abaixo.

    BOM JESUS DO TOCANTINS-PA, 18 de Janeiro de 2023

    CÂMARA MUNICIPAL DE BOM JESUS DO TOCANTINS
   CNPJ(MF)  22.935.266/0001-69

    CONTRATANTE

    ALEXANDRE DA GAMA BASTOS CONTABILIDADE
    CNPJ 11.496.458/0001-08

    CONTRATADO(A)

Testemunhas:

1.________________________________                     2.________________________________
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